
D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 E
M

 1
4

/1
2

/2
0

2
3

 1
4

:3
5

:3
0

 

 

 

Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

307 – COSIT    

DATA 14 de dezembro de 2023 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000-00000/0000-00 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. CRITÉRIOS DA 

ESSENCIALIDADE E DA RELEVÂNCIA. EMPRESA DE TECNOLOGIA 

FINANCEIRA. VALORES DESPENDIDOS COM INVESTIMENTOS EM 

ATIVIDADES DE ADEQUAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI Nº 13.709, DE 

2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS — LGPD). NÃO 

CONFIGURAÇÃO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais não é norma direcionada 

especificamente ao sistema financeiro, visto que não traz dispositivos 

próprios para esse segmento, porquanto seu objetivo é regular a forma pela 

qual os dados são utilizados nos mais diversos setores da sociedade. A LGPD 

não impõe, expressamente, na espécie, a realização de gastos, limitando-se 

a prever normas gerais sobre o tratamento de dados pessoais. Os gastos de 

implementação da LGPD não estão relacionados ao processo de prestação 

de serviços em questão, constituindo, portanto, despesas, e não custos. 

Portanto, em face do objeto social da consulente (empresa de tecnologia 

financeira), os valores despendidos com investimentos em atividades de 

adequação e operacionalização da Lei nº 13.709, de 2018, não configuram 

aquisição de insumos utilizados na respectiva prestação de serviços, não 

gerando, pois, créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do 

Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, e dos artigos 175 a 178 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.637, de 2002; Lei nº 13.709, de 2018; Parecer 

Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, artigos 175 a 178. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. CRITÉRIOS DA 

ESSENCIALIDADE E DA RELEVÂNCIA. EMPRESA DE TECNOLOGIA 
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FINANCEIRA. VALORES DESPENDIDOS COM INVESTIMENTOS EM 

ATIVIDADES DE ADEQUAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI Nº 13.709, DE 

2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS — LGPD). NÃO 

CONFIGURAÇÃO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais não é norma direcionada 

especificamente ao sistema financeiro, visto que não traz dispositivos 

próprios para esse segmento, porquanto seu objetivo é regular a forma pela 

qual os dados são utilizados nos mais diversos setores da sociedade. A LGPD 

não impõe, expressamente, na espécie, a realização de gastos, limitando-se 

a prever normas gerais sobre o tratamento de dados pessoais. Os gastos de 

implementação da LGPD não estão relacionados ao processo de prestação 

de serviços em questão, constituindo, portanto, despesas, e não custos. 

Portanto, em face do objeto social da consulente (empresa de tecnologia 

financeira), os valores despendidos com investimentos em atividades de 

adequação e operacionalização da Lei nº 13.709, de 2018, não configuram 

aquisição de insumos utilizados na respectiva prestação de serviços, não 

gerando, pois, créditos da Cofins, nos termos do Parecer Normativo 

Cosit/RFB nº 5, de 2018, e dos artigos 175 a 178 da Instrução Normativa RFB 

nº 2.121, de 2022. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.833, de 2003; Lei nº 13.709, de 2018; Parecer 

Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, artigos 175 a 178. 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta interposta pela pessoa jurídica em epígrafe, que, inicialmente, 

declara exercer atividades auxiliares dos serviços financeiros.  

2.  Em seguida, qualifica-se como empresa de tecnologia que oferece serviços de 

pagamentos por meio de sua plataforma digital, acessível através de sítio eletrônico e aplicativos 

disponíveis para telefones celulares. 

3.  Ressalta que, funcionando como uma carteira digital de pagamentos, presta diversos 

serviços, tais como recarga de celular, recarga de cartão de transporte, pagamento de contas e 

boletos, cartão pré-pago, envio de dinheiro entre contas cadastradas na plataforma, vale-presente, 

entre outros. 

4.  Alega que, para utilização desses serviços, cria-se uma conta virtual do usuário na 

plataforma, denominada de carteira virtual, em que se manejam os citados serviços de pagamento, 

e que, para tanto, é necessário que o usuário credite valores em sua conta virtual, mediante 
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operação denominada cash-in, o que pode ser realizado por meio de cartão de crédito, 

transferência bancária, boleto ou depósito bancário. 

5.  Articula que, em razão das atividades acima descritas, está sujeita à Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD, instituída pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018), restando-lhe a 

obrigação de arcar com diversos custos indispensáveis para a implementação de melhorias 

contínuas visando o cumprimento da referida norma legal. 

6.  Em função dos custos de adequação à citada lei, refere o julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo nº 1.221.170/PR, proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, respeitante ao 

conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins, à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço 

para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica, 

abarcando as situações em que há imposição legal para aquisição de insumos. 

7.  Entende ser indiscutível que a Lei nº 13.709, de 2018, criou diversas regras e 

obrigações para a consulente quanto ao tratamento e guarda de informações pessoais e sensíveis 

de terceiros, sejam estes fornecedores, clientes e/ou colaboradores, o que tem demandado a 

realização de investimentos com consultorias jurídicas, segurança da informação, ferramentas e 

programas de segurança e gestão, qualificação dos profissionais, dentre outros, que são necessários 

para estabelecer um conjunto de boas práticas e governança apto a permitir o cumprimento das 

regras da mencionada lei, pelo que, a seu ver, os gastos com insumos voltados ao cumprimento da 

Lei Geral de Proteção de Dados, por serem obrigatórios, sob pena de multa, seriam necessários e 

imprescindíveis ao desenvolvimento das atividades da companhia.   

8.  Diante do exposto, interroga sobre a possibilidade de tratar como insumos os gastos 

necessários ao cumprimento das obrigações relacionadas com a Lei nº 13.709, de 2018, gerando ao 

final créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração não cumulativa, 

ao qual a consulente se submete.  

9.  Enfim, presta as declarações atualmente exigidas pelo artigo 14, incisos I a III, da 

Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021.        

10.  Esse é o relatório, em apertada síntese. 
 

FUNDAMENTOS 

11.  De início, cabe ressaltar que este feito merece conhecimento, de vez que preenche 

os requisitos legais de admissibilidade. Não obstante, destaque-se que a consulta não sobrestá 

prazos de recolhimento de tributo retido na fonte ou declarado (autolançado) antes ou depois da 

data de sua interposição, de entrega de declaração de rendimentos ou de cumprimento de outras 

obrigações acessórias, não impede a instauração de procedimento fiscal para fins de apuração da 

regularidade do recolhimento de tributos e da apresentação de declarações, tampouco convalida 

informações e classificações fiscais aduzidas pelo consulente, sem prejuízo do poder-dever desta 
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autoridade de, por meio de procedimento de fiscalização, verificar o efetivo enquadramento do 

caso concreto na hipótese abrangida pela respectiva solução, consoante o artigo 49 do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972, o artigo 89, § 1º, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, 

e os artigos 19, 33, inciso II, e 45 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

12.  É necessário, ainda, ressaltar que o instituto da consulta não está no campo da 

aplicação do direito, mas da interpretação, segundo se verifica facilmente no artigo 1º da Instrução 

Normativa RFB nº 2.058, de 2021, o que implica dizer que compete ao consulente analisar os 

elementos fáticos e corretamente enquadrá-los à luz da legislação. Portanto, a presente Solução de 

Consulta não convalida nem invalida quaisquer das afirmativas do consulente (artigo 45 da 

mencionada Instrução Normativa), mormente, se, em ação fiscal, for comprovada a inverdade dos 

fatos alegados. 

13.  Adentrando no mérito processual, sublinhe-se que, instada por esta relatoria, a 

Divisão de Fiscalização desta Superintendência Regional participou que, com efeito, a requerente 

se sujeita ao regime de apuração não cumulativa das contribuições em apreço (cfr. fls. 47-48).  

14.  A seu turno, o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro de 2018  – que, 

nos termos do artigo 31 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, tem efeito vinculante no 

âmbito da Receita Federal em relação à interpretação a ser dada à matéria – apresenta as principais 

repercussões decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 

mencionado Recurso Especial Repetitivo nº 1.221.170/PR, esclarecendo o seguinte nestes trechos: 

Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no 

Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de 

créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve 

ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço 

para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela 

pessoa jurídica. 

Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento: 

a) o "critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 

fundamentalmente, o produto ou o serviço": 

a.1) "constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 

execução do serviço";  

a.2) "ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou 

suficiência";  

b) já o critério da relevância "é identificável no item cuja finalidade, embora não 

indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o 

processo de produção, seja": 

b.1) "pelas singularidades de cada cadeia produtiva";  

b.2) "por imposição legal". 
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Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, 

art. 3º, inciso II. 

(...) 

19.  Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi 

aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a 

qual o conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado 

"segundo os critérios da essencialidade ou relevância", explanados da seguinte 

maneira por ela própria (conforme transcrito acima): 

a) o "critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 

fundamentalmente, o produto ou o serviço": 

a.1) "constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 

execução do serviço";  

a.2) "ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou 

suficiência";  

b) já o critério da relevância "é identificável no item cuja finalidade, embora não 

indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o 

processo de produção, seja": 

b.1) "pelas singularidades de cada cadeia produtiva";  

b.2) "por imposição legal". 

20.  Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que 

compõem o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de 

serviço a terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos 

estruturais e inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, 

integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal. 

(...) 

4. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS POR IMPOSIÇÃO LEGAL  

49.  Conforme relatado, os Ministros incluíram no conceito de insumos geradores 

de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em razão de sua 

relevância, os itens "cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do 

próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção (...) por 

imposição legal". 

50.  Inicialmente, destaca-se que o item considerado relevante em razão de 

imposição legal no julgamento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

foram os equipamentos de proteção individual (EPIs), que constituem itens 

destinados a viabilizar a atuação da mão de obra e que, nos autos do AgRg no REsp 

1281990/SC (Relator Ministro Benedito Gonçalves, julgamento em 05/08/2014), 

não foram considerados essenciais à atividade de uma pessoa jurídica prestadora 

de serviços de mão de obra, e, consequentemente, não foram considerados insumos 

pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça. 
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51.  Daí se constata que a inclusão dos itens exigidos da pessoa jurídica pela 

legislação no conceito de insumos deveu-se mais a uma visão conglobante do 

sistema normativo do que à verificação de essencialidade ou pertinência de tais 

itens ao processo de produção de bens ou de prestação de serviços por ela 

protagonizado. Aliás, consoante exposto pelo Ministro Mauro Campbell Marques 

em seu segundo aditamento ao voto (que justamente modificou seu voto original 

para incluir no conceito de insumos os EPIs) e pela Ministra Assusete Magalhães, o 

critério da relevância (que engloba os bens ou serviços exigidos pela legislação) 

difere do critério da pertinência e é mais amplo que este. 

52.  Nada obstante, nem mesmo em relação aos itens impostos à pessoa 

jurídica pela legislação se afasta a exigência de que sejam utilizados no processo 

de produção de bens ou de prestação de serviços para que possam ser 

considerados insumos para fins de creditamento das contribuições, pois esta 

exigência se encontra na noção mais elementar do conceito de insumo e foi 

reiterada diversas vezes nos votos dos Ministros da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça colacionados acima. 

53.  São exemplos de itens utilizados no processo de produção de bens ou de 

prestação de serviços pela pessoa jurídica por exigência da legislação que podem 

ser considerados insumos para fins de creditamento da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins: a) no caso de indústrias, os testes de qualidade de produtos 

produzidos exigidos pela legislação; b) tratamento de efluentes do processo 

produtivo exigido pela legislação c) no caso de produtores rurais, as vacinas 

aplicadas em seus rebanhos exigidas pela legislação etc. 

54.  Por outro lado, não podem ser considerados para fins de creditamento das 

contribuições: a) itens exigidos pela legislação relativos à pessoa jurídica como um 

todo, como alvarás de funcionamento etc.; b) itens relativos a atividades diversas 

da produção de bens ou prestação de serviços. 

(...) 

6. DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO DE BENS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DAS 

DESPESAS  

62.  Evidentemente, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça não 

restringiu suas conclusões sobre o conceito de insumos geradores de créditos das 

contribuições a conceitos contábeis como custos, despesas, imobilizado, intangível 

etc. Entretanto, é necessária uma análise acerca da interseção entre tal conceito e 

alguns conceitos contábeis porque, a uma, a legislação tributária federal utiliza-os 

em diversas definições e, a duas, a Secretaria da Receita Federal do Brasil se vale 

da contabilidade para acompanhar o cumprimento das obrigações tributárias por 

parte dos sujeitos passivos. 

63.  Inicialmente, analisa-se a interseção entre o conceito de insumos firmado na 

decisão em comento e os custos de produção de bens e de prestação de serviços 
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para efeitos do custeio por absorção exigido pela legislação do Imposto sobre a 

Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

64.  Obviamente, considerando que a Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça fixou critérios próprios para a identificação de insumos que permitem a 

apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, é certo que o conceito de insumos não se confunde com o conceito de custos 

de produção. 

65.  Nada obstante, é nítida a conexão entre a norma estabelecida pela alínea "a" 

do § 1º do art. 13 da Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 ("custo de 

produção dos bens ou serviços vendidos (...) quaisquer outros bens ou serviços 

aplicados ou consumidos na produção"), e a norma fixada pelo inciso II do caput do 

art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 ("bens e serviços, 

utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de 

bens ou produtos destinados à venda"). 

66.  Daí, mostra-se evidente que a relação entre os custos de produção e o 

conceito de insumos estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça é muito próxima, de maneira que a caracterização do item como custo serve 

de indício forte para sua caracterização como insumo. 

67. Prosseguindo na análise da interseção entre conceitos contábeis e o conceito 

de insumos, se de um lado este não se confunde com o de custos de produção, por 

outro lado até mesmo algumas despesas podem nele se enquadrar (o termo 

despesa aqui foi utilizado em contraponto a custo, como terminologia usual na 

contabilidade de custos, e não em sua acepção mais ampla utilizada na 

contabilidade geral). 

68.  Deveras, dadas as próprias definições de custo e despesa firmadas pela 

contabilidade de custos, são raras as hipóteses em que um item classificado como 

despesa (não custo) poderá cumprir os requisitos para se enquadrar como insumo 

(relação de essencialidade ou relevância com a produção de bens destinados à 

venda ou à prestação de serviços). Entretanto, em tese, há a possibilidade. 

69.  Sem embargo, pode-se afirmar de plano que as despesas da pessoa jurídica 

com atividades diversas da produção de bens e da prestação de serviços não 

representam aquisição de insumos geradores de créditos das contribuições, como 

ocorre com as despesas havidas nos setores administrativo, contábil, jurídico etc., 

da pessoa jurídica. 

(ênfase acrescentada) 

15.  É importante notar que os gastos de implementação da LGPD não estão relacionados 

ao processo de prestação de serviços em questão, pois ocorrem em função da proteção de dados 

dos clientes, constituindo, portanto, despesas, e não custos. 
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16.  Tais despesas, embora possam representar importância para a empresa, não estão 

diretamente associadas à sua atividade-fim, tratando-se de despesas operacionais decorrentes de 

imposição legal, com as quais a empresa precisa arcar para o exercício de sua atividade comercial. 

17.  Nessa perspectiva, insumos são aqueles bens e serviços pertinentes ao processo 

produtivo cuja subtração torne o objeto social inviabilizado. As despesas mencionadas pela 

consulente com a implementação da Lei nº 13.709, de 2018, quando subtraídas, não acarretam a 

impossibilidade de exercício do objeto social, nem mesmo substancial perda em sua qualidade. Com 

isso, conclui-se que tais despesas não se amoldam ao conceito de insumo, visto que não são 

elementos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade da empresa, 

caracterizando-se como despesas operacionais. Sendo assim, não geram direito a créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

18.  Estabelece a Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022: 

Art. 175. Compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração não cumulativa, os valores das 

aquisições efetuadas no mês de (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com 

redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, 

caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21): 

I - bens e serviços utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou 

produtos destinados à venda; e  

II - bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços. 

§ 1º Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustíveis e lubrificantes, 

mesmo aqueles consumidos na produção de vapor e em geradores da energia 

elétrica utilizados nas atividades de produção ou fabricação de bens ou de 

prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada 

pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com 

redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21). 

§ 2º Não se incluem entre os combustíveis e lubrificantes de que trata o § 1º aqueles 

utilizados em atividades da pessoa jurídica que não sejam a produção ou fabricação 

de bens ou a prestação de serviços. 

§ 3º Excetua-se do disposto no inciso II do caput, o pagamento de que trata o inciso 

I do art. 421, devido ao concessionário pelo fabricante ou importador em razão da 

intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da 

Tipi (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, 

de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação dada pela 

Lei nº 10.865, de 2004, art. 21). 

§ 4º Deverão ser estornados, os créditos relativos aos bens utilizados como insumo 

na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 

destinados à venda e que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou 

deteriorados, destruídos em sinistro, ou ainda empregados em outros produtos que 

tenham tido a mesma destinação (Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 13, com redação 
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dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21, e art. 15, inciso II, com redação dada pela 

Lei nº 11.051, de 2004, art. 26). 

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens 

ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou 

fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, 

de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 

37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 

10.865, de 2004, art. 21). 

§ 1º Consideram-se insumos, inclusive: 

I - bens ou serviços necessários à elaboração de insumo em qualquer etapa anterior 

de produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros 

(insumo do insumo);  

II - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de 

produção, de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização 

decorrente de imposição legal;  

III - combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou 

veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção ou fabricação 

de bens ou de prestação de serviços;  

IV - bens ou serviços aplicados no desenvolvimento interno de ativos imobilizados 

sujeitos à exaustão e utilizados no processo de produção, de fabricação ou de 

prestação de serviços;  

V - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que 

resulte em: 

a) insumo utilizado no processo de produção ou fabricação de bens destinados à 

venda ou de prestação de serviços; ou  

b) bem destinado à venda ou em serviço prestado a terceiros;  

VI - embalagens de apresentação utilizadas nos bens destinados à venda;  

VII - bens de reposição e serviços utilizados na manutenção de bens do ativo 

imobilizado utilizados em qualquer etapa do processo de produção de bens 

destinados à venda ou de prestação de serviços cuja utilização implique aumento 

de vida útil do bem do ativo imobilizado de até um ano;  

VIII - serviços de transporte de insumos e de produtos em elaboração realizados em 

ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica;  

IX - equipamentos de proteção individual (EPI); 

 X - moldes ou modelos utilizados para dar forma desejada ao produto produzido, 

desde que não contabilizados no ativo imobilizado;  

XI - materiais e serviços de limpeza, desinfecção e dedetização de ativos utilizados 

em qualquer etapa da produção de bens ou da prestação de serviços;  



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 E
M

 1
4

/1
2

/2
0

2
3

 1
4

:3
5

:3
0

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA  307 – COSIT  PROCESSO  Assunto 

 10 

XII - contratação de pessoa jurídica fornecedora de mão de obra para atuar 

diretamente nas atividades de produção de bens destinados à venda ou de 

prestação de serviços;  

XIII - testes de qualidade aplicados sobre matéria-prima, produto intermediário e 

produto em elaboração e sobre produto acabado, desde que anteriormente à 

comercialização do produto;  

XIV - a subcontratação de serviços para a realização de parcela da prestação de 

serviços;  

XV - frete e seguro no território nacional quando da aquisição de bens para serem 

utilizados como insumos na produção de bem destinado à venda ou na prestação 

de serviço a terceiros; (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2152, de 

14 de julho de 2023) 

XVI - frete e seguro no território nacional quando da importação de bens para serem 

utilizados como insumos na produção de bem destinado à venda ou na prestação 

de serviço a terceiros;  

XVII - frete e seguro no território nacional quando da importação de máquinas, 

equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado utilizados na 

produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros;  

XVIII - frete e seguro relacionado à aquisição de bens considerados insumos que 

foram vendidos ao seu adquirente com suspensão, alíquota 0% (zero por cento) ou 

não incidência; (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2152, de 14 de 

julho de 2023) 

XIX - frete e seguro relacionado à aquisição de máquinas, equipamentos e outros 

bens incorporados ao ativo imobilizado de que trata o inciso I do caput do art. 179 

quando a receita de venda de tais bens forem beneficiadas com suspensão, alíquota 

0% (zero por cento) ou não incidência; (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa 

RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 

XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a mão 

de obra empregada no processo de produção ou de prestação de serviços; e  

XXI - dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra 

empregada no processo de produção de bens ou de prestação de serviços. 

§ 2º Não são considerados insumos, entre outros: 

I - bens incluídos no ativo imobilizado;  

II - embalagens utilizadas no transporte de produto acabado;  

III - bens e serviços utilizados na pesquisa e prospecção de minas, jazidas e poços de 

recursos minerais e energéticos que não cheguem a produzir bens destinados à 

venda ou insumos para a produção de tais bens;  
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IV - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que 

não chegue a ser concluído ou que seja concluído e explorado em áreas diversas da 

produção ou fabricação de bens e da prestação de serviços;  

V - serviços de transporte de produtos acabados realizados em ou entre 

estabelecimentos da pessoa jurídica;  

VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mão de obra empregada no 

processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como 

alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de saúde e seguro de vida;  

VII - dispêndios com inspeções regulares de bens incorporados ao ativo imobilizado;  

VIII - dispêndios com veículos, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados no 

setor administrativo, vendas, transporte de funcionários, entrega de mercadorias a 

clientes, cobrança, etc.;  

IX - dispêndios com auditoria e certificação por entidades especializadas;  

X - testes de qualidade não associados ao processo produtivo, como os testes na 

entrega de mercadorias, no serviço de atendimento ao consumidor, etc.;  

XI - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos em operações comerciais; e  

XII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades 

administrativas, contábeis e jurídicas da pessoa jurídica. 

§ 3º O valor do dispêndio a que se refere o inciso XXI do § 1º será determinado por 

meio da proporcionalização entre o número de trabalhadores empregados na 

produção ou na prestação de serviços e o número total de trabalhadores 

transportados, em relação ao total dispendido com o transporte. 

§ 4º Para efeito do disposto nesta Subseção, considera-se bem, não só produtos e 

mercadorias, mas também os intangíveis. 

Art. 177. Também se consideram insumos, os bens ou os serviços especificamente 

exigidos por norma legal ou infralegal para viabilizar as atividades de produção 

de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas 

atividades. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nas hipóteses em que a exigência 

dos bens ou dos serviços decorrem de celebração de acordos ou convenções 

coletivas de trabalho. 

Art. 178. A vedação de que trata o inciso I do art. 160 não se aplica aos produtos a 

que se refere o art. 60 utilizados como insumos na produção ou na fabricação de 

bens ou na prestação de serviços, desde que em alguma etapa anterior à aquisição 

desses produtos tenha havido o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins em relação à sua venda. 

(grifou-se) 
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19.  Preconiza a aludida Lei nº 13.709, de 2018, nestes excertos: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e 

devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído 

pela Lei nº 13.853, de 2019) 

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos: 

I - o respeito à privacidade;  

II - a autodeterminação informativa;  

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;  

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;  

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;  

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e  

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e 

o exercício da cidadania pelas pessoas naturais. 

(...) 

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa 

natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente do 

meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que: 

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;  

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens 

ou serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados no território 

nacional; ou (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território 

nacional. 

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular 

nele se encontre no momento da coleta. 

§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previsto 

no inciso IV do caput do art. 4º desta Lei. 

(...) 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável;  
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II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 

genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

(...) 

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um 

ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico; 

(...) 

X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 

referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 

eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 

transferência, difusão ou extração; 

(os grifos não constam do original) 

20.  Depreende-se que a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais não é norma 

direcionada especificamente ao sistema financeiro, eis que não traz dispositivos próprios para esse 

segmento, porquanto seu objetivo é regular a forma pela qual os dados são utilizados nos mais 

diversos setores da sociedade. 

21.  Desse modo, a LGPD não impõe à ora consulente, expressamente, a realização de 

gastos, limitando-se a prever normas gerais sobre o tratamento de dados pessoais. 
 

CONCLUSÃO 

22.  Diante do exposto, conclui-se que a LGPD não é norma direcionada especificamente 

ao sistema financeiro, visto que não traz dispositivos próprios para esse segmento, porquanto seu 

objetivo é regular a forma pela qual os dados são utilizados nos mais diversos setores da sociedade. 

A LGPD não impõe, expressamente, na espécie, a realização de gastos, limitando-se a prever normas 

gerais sobre o tratamento de dados pessoais. Os gastos de implementação da LGPD não estão 

relacionados ao processo de prestação de serviços em questão, constituindo, portanto, despesas, e 

não custos. 

23.  Portanto, em face do objeto social da consulente (empresa de tecnologia financeira), 

os valores despendidos com investimentos em atividades de adequação e operacionalização da Lei 

nº 13.709, de 2018, não configuram aquisição de insumos utilizados na respectiva prestação de 

serviços, pelo que não geram créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos termos do 

Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, e dos artigos 175 a 178 da Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 2022. 
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Assinatura digital 

RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Direi 

De acordo. À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Tributação.   

Assinatura digital 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

  Aprovo a presente Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se, nos termos do 

artigo 43 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. Dê-se ciência à consulente. 

Assinatura digital 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 


